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DISPENSA 04/2025 (ELETRÔNICA) 
(Processo Administrativo ) 

n°. 520250703002 
 

Torna-se público que O FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DOS SERVIDORES 
DE POÇO DAS TRINCHEIRAS – POÇO PREV, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
C.N.P.J. (M.F.) sob o nº 11.887.747/0001-20, com sede na Praça Leopoldo Wanderley, Cen-
tro – Poço das Trincheiras- AL. CEP: 57510.000, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento “MENOR PREÇO”, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, e 
demais legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 30/04/2025 
Link: https://bnccompras.com 
Horário da Fase de Lances: 08:00H ÀS 14:00H 
Intervalo mínimo: 0,10 (dez centavos) 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa para Aquisição de Gêneros Alimen-
tícios , para atender as necessidades do O Fundo de Previdência Própria dos Servidores de Poço 
das Trincheiras – POÇO PREV, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO observadas as exigências contidas 
neste   Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica inte-
grante do Sistema de Compras Bolsa Nacional de Compras – BNC,  
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no presente Edital, bem 
como ter  cadastro de acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu re-
presentante na plataforma, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Administração  Municipal a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 



 

ESTADO DE ALAGOAS  

FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DOS SERVIDORES 

DE POÇO DAS TRINCHEIRAS. 

 

 

 

  

RUA ANTÔNIO SOARES, SN, CENTRO, CEP 57.510-000 POÇO DAS TRINCHEIRAS – ALAGOAS 
CNPJ/MF 11.887.747/001-20 

 

VAMOS CONSTRUIR JUNTOS! 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pro-
jeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela ne-
cessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fun-
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido con-
denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos ve-
dados pela legislação trabalhista 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pes-
soa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acór-
dão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o valor, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o desconto, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
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prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alega-
ção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá-
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do valor de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os valores estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-
misso de fornecer o objeto nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita exe-
cução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº. 123/2006, es-
tando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação Direta e seus 
anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7°., XXXIII, da Constituição; 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (MENOR PREÇO). 
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conheci-
dos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
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4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 08:00h (oito horas), na data estabelecida neste edital de Contratação Direta, a ses-
são pública será automaticamente aberta pelo sistema para cadastro da proposta e o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste Edital. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar proposta/lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo desconto a ser oferecido no valor do item. 
4.3.  fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em rela-
ção ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja ven-
cendo o certame, desde que superiores ao maior por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins desta Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 
(dez centavos). 
 
4.4. Havendo lances iguais ao maior já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu en-
cerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de clas-
sificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário in-
dicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo si-
milar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
5.2. No caso de o valor da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, po-
derá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o me-
lhor desconto, para que seja obtida melhor proposta. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
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procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o desconto compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de docu-
mentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar descontos inexequíveis; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclareci-
mentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequi-
bilidade da proposta. 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro-
posta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja diminuição no desconto. 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas; 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, obser-
vado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

6.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário). 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso de alterações 
será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos posteriores, se houver. 
c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona-
mento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compe-
tente, quando a atividade assim o exigir. 
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6.1.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo Distribuidor da sede 
da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes de habi-
litação. 

6.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, expedido pela 
Receita Federal. 
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRI-
BUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal. 
d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e quanto 
à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 
e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio ou 
sede do licitante. 
f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
– TST. 

6.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
a.1) Os atestados deverão referir-se a ou fornecimento no âmbito de sua atividade econômica prin-
cipal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
a.2) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do fornecimento, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços ou fornecimento executados de forma concomi-
tante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 
uma única contratação. 
 

6.1.5 OUTROS 
a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar nº. 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91. 
e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 
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7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das san-
ções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina-
tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante corres-
pondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devol-
vido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo 
com as disposições da Lei nº. 14.133/2021 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con-
dições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornece-
dor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, sendo aplicando multa com o percentual descrito a seguir. 
a) Nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações; 
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos previstos nos 
incisos I ao VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou con-
tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei Federal nº. 
14.133/2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even-
tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração ad-
ministrativa tipificada pela Lei nº. 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da em-
presa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Res-
ponsabilização – PAR. 
8.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
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lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
8.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resul-
tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o proce-
dimento previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabelecidas na Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no BNC e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores cadastrados no referido Portal Compras Públicas, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilita-
ção, conforme o caso. 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o com-
parecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá-
rio. 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances obser-
varão   o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na docu-
mentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar diligências, com 
o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu-
indo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, obedecendo à definição do Acór-
dão nº. 1211/2021. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-
puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
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isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
 

9.13.1. ANEXO I – Minuta do Contrato. 
9.13.2. ANEXO II – Modelo De Declarações 
 

 
 

Poço das Trincheiras, 24 de Abril de 2025. 
 
 
 
 

Silvano Gama Martins 
Agente de Contratação 
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Anexo I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Constitui objeto do presente termo a aquisição de Gêneros Alimentícios , conforme   especificações e 

quantidades constantes do item 3 deste Termo de Referência para utilização no POÇO PREV 

2- DA JUSTIFICATIVA DA COMPRA: 

A contratação de uma empresa especializada para fornecimento de gêneros alimentícios é 
uma medida essencial para garantir a qualidade dos serviços prestados e promover o bem-
estar dos funcionários, além de assegurar o cumprimento das obrigações institucionais 
relacionadas à alimentação no ambiente de trabalho. 

A alimentação adequada é um direito fundamental dos servidores, que desempenham 
atividades essenciais para o funcionamento do Atalaiaprev. Fornecer alimentos de qualidade 
contribui diretamente para a saúde e o desempenho dos profissionais, garantindo um 
ambiente de trabalho mais produtivo e motivado. 

A contratação de uma empresa especializada garante que os alimentos oferecidos atendam 
a todos os requisitos de segurança alimentar, desde a produção até a entrega. A empresa 
contratada será responsável pela obtenção de produtos frescos e de qualidade, bem como pelo 
cumprimento das normas sanitárias exigidas pelos órgãos competentes. 

O fornecimento de gêneros alimentícios por meio de uma contratação formal assegura o 
cumprimento das exigências legais para a aquisição de produtos alimentícios, conforme 
disposto na Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações) e outras normativas pertinentes. A contratação 
por meio de processo licitatório garante transparência e legalidade no processo. 

Diante do exposto, a contratação de empresa especializada para a aquisição de gêneros 
alimentícios é medida estratégica para garantir o bem-estar dos servidores, promover um 
ambiente de trabalho mais saudável e produtivo, e atender aos requisitos legais e operacionais 
do POÇOPREV. 

3- DA DESCRIÇÃO DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO 

As especificações mínimas, as unidades de medidas dos itens e a quantidade a ser adquirida 
estão descritas na tabela abaixo: 
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Item Descrição UND Quant. MARCA  VALOR 
UNIT 

VALOR  

TOTAL 

01 COPO DESCARTÁVEL EM MA-
TERIAL DE POLIPROPILENO – 
COM CAPACIDADE PARA 
180/200ML. PACOTE COM 100 
UNIDADES 

PCT 20 

  

R$ 7,28 

 

R$ 145,60 

02 LEITE INTEGRAL EM PÓ – LEITE IN-
TEGRAL EM PÓ – Produto industri-
alizado em pó de leite bovino, in-
tegral, sem adição de açúcar, 
constar no rótulo a composição 
química e nutricional, embalagem 
de 200g. 

UND 12 

  

 

R$ 6,72 

 

 

R$ 80,64 

03 CAFÉ EM PÓ - Torrado e moído, 
sabor encorpado e aroma in-
tenso 
procedente de grãos sãos, lim-
pos e isentos de impurezas, 
embalagem à vácuo e atóxica 
de 250g. A embalagem deverá 
conter externamente os dados 
de identificação do fabricante, 
procedência, informações nu-
tricionais, data de fabricação e 
prazo de validade, número do 
lote e quantidade do produto. 
Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de en-
trega. Conter o selo de pureza 
ABIC e atender a resolução nº 
277/2005. 

UND 12 

  

 

 

 

R$ 15,40 

 

 

 

 

R$ 184,80 

04 BISCOITO TIPO CREAM-CRACKER - 
Biscoito salgado de boa 

UNID. 50    
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qualidade, devendo conter os se-
guintes 
ingredientes: farinha de trigo enri-
quecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal, açúcares, amido 
de milho, sal, extrato de malte, 
fermentos químicos – bicarbo-
nato de sódio e bicarbonato de 
amônio – emulsificante, lecitina 
de soja, aromatizante e acidulante 
ácido cítrico. contém glúten. Con-
tém lactose. Embalagem de 400g 
e fracionada em sub pacotes. A 
embalagem deverá conter exter-
namente os dados de identifica-
ção do fabricante, procedência, 
informações nutricionais, data de 
fabricação e prazo de validade, 
número de lote e quantidade do 
produto. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de 
entrega. De acordo com a resolu-
ção 263/2005 da 
ANVISA/MS. 

 

 

 

 

 

 

R$ 3,25 

 

 

 

 

 

 

R$ 162,50 

05 AÇÚCAR CRISTAL - Acondicionado 
em pacote plástico transparente 
de 1kg, resistente, vedado herme-
ticamente. A 
embalagem deverá conter exter-
namente os dados de identifica-
ção e procedência, número do 
lote, data de fabricação e quanti-
dade do produto. Validade mí-
nima de 6 (seis) meses a contar da 
data da entrega. De acordo com a 
resolução 271/2005 da AN-
VISA/MS 

UNID. 12 

  

 

R$ 3,98 

 

 

R$ 47,76  
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

1. Os produtos são classificados como comuns pois possuem padrões de desempenho e qualidade 
definidos pelo edital, com especificações usuais no mercado. 

5. DAS UNIDADES INTERESSADAS: 
1. A unidade interessada na realização da presente ação é o Departamento Financeiro. 

6. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
5.1 O julgamento e a adjudicação do objeto deverão ser realizados através do critério de menor preço 

por item. 
 

7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1 Os produtos devem ser entregues, conforme solicitação, no prazo de até 7 dias corridos, em horário 
comercial, de segunda a sexta, na sede do POÇOPREV, contados da data de recebimento da nota de 
empenho acompanhada da ordem de fornecimento. 
 

 

8. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

Para este objeto a modalidade de contratação é a direta prevista no Artigo 75º da  Lei Federal n.º 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e por motivos de economicidade, devendo seu custo global não 
ultrapassar o limite previsto na Lei 14.133/2021. 

As Empresas interessadas no fornecimento do objeto a este Regime de Previdência devem encaminhar 
o orçamento de preços em conformidade com este TR 

9.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta 
dos recursos próprios e específicos consignados no Orçamento do Regime Próprio dos Servidores Ti-
tulares de Cargo Público de Provimento Efetivo e Inativos para estes fins; 

Órgão: 02 Prefeitura Municipal de Poço das Trincheiras 
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Unidade Orçamentária: 015 – POÇO PREV 

Funcional Programática: 09.272.0024.2037-Manutenção das Atividades Administrativas do Poçoprev  

Elemento de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo 

      

10 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

  

As Empresas interessadas no fornecimento do objeto a este Regime de Previdência deverão compro-
var os requisitos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, de 01 de abril de 2021. 

11 APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

11.1  As Empresas interessadas no fornecimento do objeto a este Regime de Previdência devem enca-
minhar o orçamento de preços em conformidade com este Termo de Referência para a plataformas 
BNC. 

11.2. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, entre outros encargos, que direta ou indiretamente, ve-
nham a incidir, correrão estes por conta do contratado sob a responsabilidade do licitante; 

  11.3. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

11.4. O Orçamento apresentado pelas Empresas interessadas deve conter no mínimo as seguintes  informa-
ções: CNPJ/ME, endereço completo, telefone de contato, e responsável pela emissão da proposta  

    

12 PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

   

12.1 A contratação terá duração até 31/12/25; podendo ser renovado nos termos da Lei 14.133/21.  
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12.2 O prazo para a Empresa vencedora assinar o respectivo termo de contrato é de 5 (cinco) dias, 
contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual perí-
odo, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licita-
ções; 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES 

        

13.1. DA CONTRATANTE: 

a) Providenciar o instrumento Contratual para a assinatura com a Empresa que apresentar a melhor proposta, 
dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do Contrato; 

b) Emitir Nota de Empenho anual, bem como realizar o pagamento pelos serviços prestados, conforme pactu-
ado em Contrato, desde que a CONTRATADA mantenha suas condições de habilitação e que os serviços tenham 
sido integralmente prestados; 

c) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como o pre-
sente termo de referência e demais documentos relativos à contratação; 

d) verificar minuciosamente, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente tais como, relatórios, 
consultas, processos, protocolos etc., devendo a CONTRATADA executar eventuais correções, solicitadas, no 
prazo máximo de 15 dias; 

e) exigir a entrega de toda e qualquer documentos relativa à gestão dos serviços, conforme as especificações 
descritas neste documento; 

f) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 
que seja corrigido no prazo de até 10 (dez) dias corridos, podendo o prazo ser prorrogado por igual período a 
critério do gestor da Contratação; 

g) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

h) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares contratuais, sempre respeitando o direito ao Con-
traditório e ampla defesa, cumprindo sempre as demais disposições contidas neste Termo de Referência 
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i) preencher todos as planilhas e anexos encaminhados pela CONTRATADA no prazo máximo de até 20 (vinte) 
dias após a assinatura do presente contrato 

l) fornecer todos os dados necessários ao desenvolvimento dos trabalhos da Contratada, se responsabili-
zando integralmente pela fidedignidade dos dados e informações apresentadas; 

m) se responsabilizar pelo preenchimento e fornecimento das informações, e das demais previstas no crono-
grama, cabendo a CONTRATADA orientar e auxiliar de forma a obtenção da qualidade e fidedignidade das 
informações prestadas; 

n) Seguir as etapas previstas no Cronograma de execução dos serviços; 

o) Enviar documentos, comunicados, efetuar quaisquer interações com a CONTRATADA registrando via sis-
tema de protocolo eletrônico a ser fornecido pela CONTRATADA; 

13.2. DA CONTRATADA: 

a) assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela Contratante; 

b) atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Contratual nos limites explicitados neste Termo 
de Referência; 

c) Prestar serviços de suporte e atendimento para esclarecimento de dúvidas por parte dos técnicos da CON-
TRATANTE, em conformidade com estabelecido na cláusula segunda do presente instrumento em horário co-
mercial, de segunda a sexta feira; 

d) reparar, corrigir e ajustar às suas expensas, no todo ou em parte, todo o material ou serviço que estiver em 
desacordo com as especificações do Termo de Referência e/ou a solicitação da CONTRATANTE; 

d.1. Será concedido do prazo de 15 (quinze) dias corridos para execução de eventuais correções e ajustes, 
podendo o mesmo ser prorrogado por solicitação da CONTRATADA desde que devidamente aprovado pelo 
gestor da contratação; 

d.2. Em caso de questionamento de órgão de controle externo o prazo para retorno poderá ser inferior, vi-
sando ao atendimento da necessidade da CONTRATADA; 

e) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo-
tivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre o objeto desta Contratação, bem como os demais custos inerentes à execução do objeto. 
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g) responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE ou a ter-
ceiros, tendo como a gente o fornecedor-beneficiário, na pessoa de prepostos ou estranhos. 

h) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando es-
clarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

i) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações firmadas, sem pré-
via e expressa anuência da CONTRATANTE. 

j) manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência da contratação; 

l) cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 

m) manter a CONTRATANTE sempre informada dos resultados de todos as etapas previstas neste TR, via sis-
tema de protocolo eletrônico; 

n) manter sigilo absoluto aos dados coletados no município, dando destino único e exclusivo como base para 
os estudos e cálculos atuariais objeto deste contrato; 

o) disponibilizar atuário devidamente inscrito no seu respectivo conselho de classe; 

p) orientar em todas as etapas, supervisionar, conferir e dar aceite formal nos dados encaminhados pela 
CONTRATANTE; 

q) mediante convocação por escrito, se comprometer a efetuar até 04 (quatros) reuniões online, de forma 
remota, e 03 de forma presencial, a fim de dirimir e esclarecer eventuais dúvidas oriundas do objeto principal 
deste instrumento, da Diretoria, conselho de previdência, Poder Executivo, legislativo, segurados, e demais 
técnicos da CONTRATANTE; 

r) Registrar todas as demandas, solicitações, remessas de documentos, planilhas, comunicados, e quaisquer 
interações sobre o objetivo fim deste instrumento de forma eletrônica, em sistema Próprio de protocolo e 
comunicação; 

s) Observar e aplicar na prestação dos serviços todas as disposições, em consonância com as diretrizes da Lei 
no 13.853/2019 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

14. DO PAGAMENTO 
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14.1. O pagamento será realizado à CONTRATADA, no prazo de até 30 dias, após a apresentação da Nota Fis-
cal eletrônica: 

 14.2. Junto com a NF eletrônica de prestação dos serviços a Contratada deverá comprovar sua regularidade 
fiscal, apresentando Certidões negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos, da PGFN, CND, e CRF e 
CNDT; 

14.3 É de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos diretos e indiretos, para a execução dos serviços; 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 As infrações Administrativas para este Projeto Básico são as previstas no Lei 14.133/2021, de 01 de abril 
de 2021 

15.2 Eventuais sanções decorrentes das infrações especificadas no item anterior, são as previstas na Lei 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021 

15.3 O Processo Administrativo inerente a apuração de infrações, aplicação de eventuais sanções à CONTRA-
TADA, seguirá as regras previstas e as demais disposições contidas sobre o assunto, previstos na Lei 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021; 

16. DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santana do Ipanema-AL, para dirimir quaisquer dúvidas ou contesta-
ções oriundas, direta ou indiretamente deste Contrato, que não possam ser resolvidas por meios adminis-
trativos, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº xx/2025 
 
PROCESSO DE COMPRA Nº XX/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2025 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A xxxxxxxxxxxxxxx 
QUE CELEBRAM O POÇO PREV /AL E 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

 
CONTRATANTE: O POÇO PREV /AL, com sede administrativa na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
CNPJXXXXXXXXXXX, neste ato representado pela Diretora Presidente Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxx; 
 

CONTRATADA: A empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXX e estabelecida na XXXXXXXXXX, 
representada pelo seu XXXXXXX, Sr. XXXXXXXX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 
por (...procuração/contrato social/estatuto social...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, bairro 
xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx; 
 

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, o qual se regerá pelas disposições da 
em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e condições estabelecidas no processo de dispensa 
de licitação, às quais as partes se obrigam, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir de-
clinadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx., de acordo com as especificações 
e condições previstas no Termo de Referência e Edital de Dispensa de Licitação. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - A presente contratação obedecerá 
ao estipulado neste contrato, bem como às disposições dos documentos constantes da Proposta da 
CONTRATADA, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 
deste contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - DA LICITAÇÃO – A aquisição ora contratada foi objeto de DISPENSA nº XX/2025, 
e está estritamente vinculado aos termos e condições estipulados neste processo e à proposta da CON-
TRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
O presente contrato, a partir da sua assinatura, vigerá por 12 meses, podendo ser prorrogado, nos ter-
mos da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7º da Lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacio-
nadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua com-
petência. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações rele-
vantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Incumbe ao CONTRATANTE: 
 
I - Atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vincula-
dos à contratação e a vantagem em sua manutenção, quando for o caso; 
II- Publicar o(s) preço(s), o prestador e as especificações resumidas do objeto em forma de extrato, em 
Sítio Oficial do Município; 
III - Prestar à contratada todas as informações necessárias, a execução do objeto que trata este contrato; 



 

ESTADO DE ALAGOAS  

FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DOS SERVIDORES 

DE POÇO DAS TRINCHEIRAS. 

 

 

 

  

RUA ANTÔNIO SOARES, SN, CENTRO, CEP 57.510-000 POÇO DAS TRINCHEIRAS – ALAGOAS 
CNPJ/MF 11.887.747/001-20 

 

VAMOS CONSTRUIR JUNTOS! 

IV - Observar para que sejam mantidas durante a vigência do contrato, todas as condições e qualificação 
iniciais; 
V - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
VI - Emitir nota de empenho junto com a ordem de fornecimento. 
VII - Fiscalizar os fornecimentos 
VIII - Notificar, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos fixando prazo de 
5(cinco) dias úteis para sua correção; 
IX - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que estejam corretamente preenchidas e em conformidade com os 
produtos e proceder com o respectivo pagamento em até 10 (dez) dias após o recebimento. 
X - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os materiais. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Incumbe à CONTRATADA 
 
I – Fornecer o objeto, no prazo estipulado, a partir do recebimento da nota de Empenho e/ou Ordem 
de fornecimento emitida pela contratante, as suas custas, no local indicado. 

II - Deverá apresentar, por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal as certidões negativas junto ao FGTS, 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal; CNDT (certidão negativa de débitos trabalhistas) 

III - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante 
no prazo de até 05(cinco) dias; 

IV - Designar o responsável para ser o contato com a CONTRATANTE na condução de eventuais 
problemas ou ajustes na execução do Contrato; 

V - Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

VI - Não transferir a outrem o objeto deste contrato, exceto nos casos de subcontratação parcial, desde 
que expressamente autorizados pela CONTRATANTE; 

VIII - Executar o fornecimento no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da Ordem 
de fornecimentos e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta; 

VIII - Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal indicado pela Administração, inerentes ao 
objeto da contratação; 

IX – O objeto deverá ser fornecido rigorosamente de acordo com as especificações exigidas no Termo 
de Referência. 

X - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratados; 
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XI - Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

XII - Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo 
representante do Contratante; 

XVII Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa 
concordância do Contratante; 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do fornecimento objeto do presente contrato, correrão à conta da seguinte 
Dotação Orçamentária estabelecida no Orçamento Geral do POÇO PREV. 
 
xxxxxxxxxxx 
 
O objeto deste contrato será fornecido após o atendimento de todas as condições estabelecidas no 
Termo de Referência e demais documentos que o integram. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 
 
A CONTRATADA fornecerá o objeto do presente contrato, pelos preços ofertados em sua Proposta de 
Preços, perfazendo um valor total de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), conforme planilha abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTI. 
VALOR ESTI-
MADO UNI-
TÁRIO 

VALOR ESTI-
MADO TOTAL 

 
1 xxxx UNID. 01 R$ xx R$ xxxx  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ xxxxx  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços declarados no caput desta cláusula são globais e compreende todos 
os custos envolvidos com o fornecimento, objeto do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ACEITAÇÃO  
A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura, onde devem estar discrimi-
nados os materiais e o valor. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O responsável pelo recebimento verificará se os valores expressos na Nota 
Fiscal/Fatura correspondem ao que foi solicitado ou empenhado. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente será atestada a Nota Fiscal/Fatura que esteja corretamente preen-
chida e em conformidade com o que foi solicitado ou empenhado. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  
O pagamento do objeto licitado será efetuado pelo Poço Prev , através do Departamento Financeiro, 
em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, devendo ocorrer em até 30 (trinta) dias 
mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada e desde que mantida situação 
regular. 
 
O pagamento pela Administração observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de re-
cursos, nos termos do Art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento superior a dois meses será aplicado o Art. 137, §2º, IV da 
Lei nº 14.133/2021. 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para paga-
mento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;  
 
Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal e trabalhista da 
CONTRATADA;  
 
O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na proposta, 
na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente; 
 
 A CONTRATANTE no papel de substituta tributária reterá todos os impostos devidos de acordo com a 
natureza do objeto do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 
cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CON-
TRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução total do contrato; 
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III - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
IV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de janeiro de 2013. 
 
A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total 
ou parcial do contrato: 
I - advertência; 
II – multa: 

a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no for-
necimento, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por cento) para cada 
dia subsequente; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total das 
obrigações assumidas nesta avença; 

c) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
 III - impedimento de licitar e contratar; 
 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de processo de res-
ponsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores es-
táveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, 
ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Poço das Trincheiras /AL e cobrado judicialmente. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contradi-
tório e à ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a 
contar da data da notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO 
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 O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei nº 14.133, de 
01/04/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 
O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e pu-
blicado no sítio oficial do município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da Comarca da 
sede da contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA OMISSÃO 
Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Santana do Ipanema /AL, com base na Lei 
14.133/2021. E, para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente contrato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em duas vias de igual teor e forma, 
pelas partes Contratantes, tendo sido arquivado na sede do POÇO PREV , com registro de seu extrato, e 
dele extraídas as cópias necessárias. 
 
 
Poço das trincheiras/AL, xx de xxxxx de 2025. 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Diretor Presidente 
POÇO PREV /AL 
Contratante 
 

 
 
                                                                         xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante -Legal 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... estabelecida na 
.................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as san-
ções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar nº. 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 
 

c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sis-
tema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº. 8.213/91. 
 

e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Cidade,____ de ___________ de 2025 
 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 

 

 
 

 
 


